PARECER Nº 305, DE 2013
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1025, DE 2009, AO QUAL SE ENCONTRAM ANEXADOS OS PROJETOS DE LEI Nº 1099, 1100, 1101, 1102, 1103, 1104, 1105, 1106 E 1107, TODOS DE 2009, E Nº 383, DE 2010
Anexadas ao Projeto de Lei nº 1025, de 2009, de autoria da Deputada Maria Lúcia Prandi, as proposituras de números 1099, 1100, 1101, 1102, 1103, 1104, 1105, 1106 e 1107, de 2009 (de autoria do Deputado Otoniel Lima) e nº 383, de 2010 (de autoria do Deputado José Bittencourt) também pretendem a implantação do Programa Vila Dignidade, respectivamente, na Capital e nos Municípios de Nova Odessa, Paulínia, Araras, Artur Nogueira, Leme, Rio Claro, Pirassununga, Iracemápolis, Engenheiro Coelho e Guararapes. 

Nos termos regimentais, as proposições estiveram em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, os projetos foram analisados quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável.

Em seguida, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 13 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, oportunidade em que o relator designado, Deputado Marco Aurélio de Souza, opinou contrariamente ao projeto, conforme relatório de fl. 63.

Entretanto, a opinião contida no mencionado relatório foi rejeitada em reunião desta Comissão, competindo-nos, por força do despacho de fl.64, verso, a redigir o voto vencedor. 
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, no mérito, não há reparos a fazer. Cabe ressaltar que as proposições, de modo louvável, buscam trazer maior dignidade à uma parcela significativa da população. Não vemos, portanto, qualquer óbice para o prosseguimento do feito.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do projeto de lei nº. 1025, de 2009, e dos projetos de lei nº 1099, 1100, 1101, 1102, 1103, 1104, 1105, 1106 e 1107, todos de 2009, e o nº 383, de 2010.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator
Aprovado o o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do § 3º do artigo 56 da XIV CRI e cumprida a determinação do inciso IV do Artigo 50 do mesmo diploma legal.
Sala das Comissões, em 5/3/2013

a) Adriano Diogo – Presidente

Marco Aurélio – Leci Brandão – André Soares – Carlos Bezerra – Adriano Diogo – Antonio Mentor
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 1025 de 2009 de autoria da nobre Deputada Maria Lucia Prandi, a proposição em epigrafe “Autoriza o Poder Executivo a Implantar o Programa Vila Dignidade” em Américo Brasiliense.

Nos termos regimentais a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes ás 155º a 159º Sessões Ordinárias de (04 a 11/11/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhado os autos a comissão de Constituição e Justiça, receberam o parecer favorável, 

Em seguida, os autos foram encaminhados a esta comissão de Direitos da Pessoa Humana da Cidadania, da Participação Social e das Questões Sociais, sendo designado Relator pelo nobre presidente da Comissão, para a apreciação do mérito.

Consta em decreto de o nº 54.285 de 29 de Abril de 2009 no artigo 2º que, as “Secretarias estaduais de Habitação e de Assistência e Desenvolvimento Social, ficam autorizadas a representar o Estado na celebração de convênios com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e com os Municípios Paulistas que venham constar de relação aprovada por despacho governamental publicada em Diário Oficial”.

Assim sendo, os municípios autorizados a fazerem o convênio são constantes desta relação, que pode ser alterada ou não, por iniciativa  do Chefe do Executivo Estadual. Dessa maneira não há o que autorizar via legal, mas pode o autor do projeto apresentar indicação para que a cidade que se deseja que haja esta celebração de convênio venha a constar da referida relação.

Lembramos ainda que, caberá ao autor do projeto a confirmação de que referido programa ainda está em andamento.

Assim sendo, manifestamo-nos contrário a aprovação do Projeto de Lei nº 1025/2009.

É o nosso parecer.

a) Marco Aurélio
Rejeitado o voto do relator, Deputado Marco Aurélio de Souza. Designo o Deputado José Cândido para redigir o vencedor favorável.

Sala das comissões, em 5/10/11

a) Adriano Diogo – Presidente

Mauro Bragato - Marco Aurélio (abstenção) – Gilmaci Santos – André Soares – Welson Gasparini – Rafael Silva – Leci Brandão – Adriano Diogo – José Cândido – Rita Passos 
